
Projeto de Lei n° 019/2014 

             INSTITUI O AUXÍLIO - ALIMENTAÇÃO NO 

ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO 

MUNICIPAL DE MARTINS SOARES - MG 

A Câmara Municipal de Martins Soares, Estado de Minas Gerais, por seus Vereadores, 

aprovam a seguinte Lei:  

 

 Art. 1º. Fica instituído o auxílio-alimentação junto ao Poder Legislativo do 

Município de Martins Soares, Estado de Minas Gerais.  

Parágrafo único. O auxílio-alimentação que se refere ao caput deste artigo se estende a 

todos os vereadores e servidores da Câmara Municipal de Martins Soares/MG. 

Art. 2º. O auxílio-alimentação será concedido em pecúnia, mediante efetivo 

desempenho das atribuições do servidor no órgão ou entidade de lotação. 

§ 1º. O afastamento em decorrência de participação em cursos, treinamentos ou 

similares, por determinação ou indicação do titular do órgão ou entidade de lotação, não 

será considerado como dia trabalhado para fins de recebimento do auxílio-alimentação. 

§ 2º. Os períodos de licenças ou afastamentos a qualquer título, inclusive nas hipóteses 

consideradas por Lei como de efetivo exercício, não serão computados para fins de 

concessão do auxílio-alimentação, exceto nas seguintes hipóteses: 

I - gozo de férias; 

II - faltas abonadas; 

III - deslocamentos no interesse do serviço, desde que não faça uso da diária, conforme 

a Resolução n°004, de 09 de abril de 2012; 

IV - licença saúde até o limite de trinta dias;  

V - licença maternidade e paternidade ou por motivo de adoção; 

VI- licença matrimônio; 

VII- licença em caso de luto na família. 

Art. 3º. O valor unitário e mensal do auxílio previsto nesta Lei é de R$ 350,00 

(trezentos e cinquenta reais), a ser reajustado anualmente, pela Mesa Diretora da 

Câmara Municipal, através de Resolução específica, acompanhando o Índice Geral de 

Preços e Disponibilidade Interna - IGPDI. 

§ 1º O auxílio-alimentação será pago juntamente com a remuneração do servidor, com a 

apuração dos dias trabalhados. 

§ 2º Considera-se para o desconto do auxílio-alimentação, por dia não trabalhado, a 

proporcionalidade de 22 dias/mês. 



Art. 4º O servidor que acumule cargo ou emprego na forma da Constituição fará 

jus à percepção de um único auxílio-alimentação, mediante opção. 

Art. 5º O auxílio-alimentação tem caráter indenizatório e não será: 

I - incorporado ao vencimento ou remuneração, para qualquer fim, bem como sobre ele 

não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, 

sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem 

pecuniária; 

II - configurado como rendimento tributável, nem sofrerá incidência de contribuição 

previdenciária; 

III - caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura; 

Parágrafo único. O valor a ser pago sob o título de auxílio-alimentação não será devido 

no caso de pagamento de 13º (décimo terceiro) salário.  

Art. 6º. Os recursos para implementação e execução desta Lei correrão por conta 

do orçamento vigente do Poder Legislativo, ficando o mesmo, autorizado a proceder às 

alterações necessárias no mesmo.  

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos para o dia 01 de agosto de 2014, revogadas as disposições em contrário. 

 

Martins Soares, 20 de agosto de 2014 

 

__________________________________ 

Ver. Giovane da Silva Ferreira  

Presidente da Câmara  

 

 

__________________________________ 

Ver. Paulo Sérgio Pereira 

Vice-Presidente  

 

 

__________________________________ 

Ver. Siderley Labati  

Secretário  

  

 

 



Justificativa  

O presente projeto tem por iniciativa a criação do programa de auxílio-

alimentação junto ao Legislativo Municipal de nossa cidade.  

Primeiramente o presente projeto é um anseio de todos que mantém vínculo 

empregatício com a Câmara Municipal, principalmente diante o achatamento dos 

valores ao longo dos anos percebidos tanto por servidores como para os vereadores, 

servindo ainda de incentivo para a busca de melhoria na prestação de serviço público.  

Esta ação tem embasamento junto ao Tribunal de Contas de Minas Gerais, 

consultas 862373 e 759623, que entende pela normalidade de instituir o auxílio-

alimentação no âmbito da Câmara Municipal, para servidores, bem como para 

detentores de cargo eletivo. 

Quanto ao valor a ser pago, justificamos o mesmo em levantamento realizado 

junto à União e demais entidades públicas perfazendo um valor flutuante de R$ 200,00 

(duzentos reais) até R$ 800,00, o que nos levou ao valor médio de R$ 350,00 (trezentos 

e cinqüenta reais), que corresponde a um valor diário de R$15,90 (quinze reais e 

noventa centavos), o que nos parece razoável. 

Esclarecemos que a Câmara Municipal de Martins Soares/MG tem total 

possibilidade financeira para arcar com as despesas geradas por este projeto, e o que é 

mais importante, tais despesas não se enquadra como pagamento de pessoal e sim como 

indenização, seguindo assim a orientação de Tribunais de Controle, demonstrando ainda 

em documentos juntados ao projeto como a estimativa de impacto.  

Assim, esperamos a colaboração de todos para a aprovação do presente projeto. 

 

Martins Soares/MG 20 de agosto de 2014 

 

__________________________________ 

Ver. Giovane da Silva Ferreira  

Presidente da Câmara  

 

 

__________________________________ 

Ver. Paulo Sérgio Pereira 

Vice-Presidente  

 

 

__________________________________ 

Ver. Siderley Labati  

Secretário  



  

 

 

 


